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NOTA TÉCNICA – PROCESSO ELEITORAL Nº 003/2020 

 
 
 
 
 

ASSUNTO: PEDIDOS DE 
RECOSIDERAÇÃO DA CHAPA 
RENOVAÇÃO E LUTA. ANÁLISE. 
 

 
Foi requisitado pela Comissão Eleitoral, por 

meio de sua Presidência, manifestação jurídica acerca dos pedidos de 

reconsideração apresentados pela Chapa Renovação e Luta em face das 

decisões emanadas na Resolução da Comissão Eleitoral nº 003/2020, que 

versou sobre as impugnações das chapas concorrentes. 

 

A Chapa 01, na fase de impugnação, 

apresentou óbice a candidatura do Sr. José Roberto Batista da Cunha, por 

entender que o filiado era inapto por não estar desde julho de 2019 filiado 

ao Sindicato. A Comissão Eleitoral entendeu por acolher a impugnação 

e concluir pela exclusão do candidato. 

 

A Chapa 02, na mesma fase, apresentou 

impugnação em face do candidato Sr. Eduardo Maroja Simoes, por 

entender que o filiado era inapto por não estar desde julho de 2019 filiado 

ao Sindicato. A Comissão, na mesma linha de raciocínio, acolheu a 

impugnação e concluiu pela exclusão do referido candidato. 

 

Ainda, a Chapa 02, apresentou irresignação em 

sua impugnação quanto a candidatura de todos os filiados da Chapa 01, 

por não ter esta apresentado no ato de inscrição suplente para a vaga do 

Sr. Eduardo Maroja Simões, ao reverso da agremiação impugnante, ora 
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recorrente e, neste sentido, na sua opinião a falta de apresentação de 

suplente já na fase de inscrição, imporia a cassação de toda a Chapa 01, 

por suposto desrespeito a Resolução DEN nº 31, de 21 de julho de 2.020. 

A Comissão não acolheu este pedido da Chapa 02. 

 

Assim, verifica-se que a Comissão Eleitoral 

adotou o entendimento da Resolução nº 003/2020 de excluir um candidato 

de cada uma das chapas, mas não entendera que a norma eleitoral vigente 

permitia a exclusão de toda a chapa, em razão da não apresentação de 

suplentes no ato de inscrição, pois que facultativo ao tempo da 

apresentação da chapa a designação de suplentes. 

 

Com isso, no dia 14/08/2020 a Chapa 01 

Renovação e Luta interpôs dois recursos, sendo o primeiro interposto por 

meio de envio de e-mail às 22h:41min e o segundo recurso às 23h:41min, 

articulando as seguintes matérias, respectivamente: 

 

a) Irresignação em face da interpretação da 

Comissão Eleitoral quanto ao entendimento 

de que a apresentação de suplentes na fase 

de inscrição de chapas não seria obrigatória, 

não podendo a Comissão Eleitoral conceder 

prazo para a apresentação de suplentes, na 

sua visão, após o acolhimento de 

impugnação de candidatos; aponta a 

suspeição do subscritor da Nota Técnica por 

ser contratado pela atual gestão do 

SINAGÊNCIAS, impugnando o opinativo da 

Assessoria Jurídica do Sindicato; entre 
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outros apontamentos que não se referem a 

decisão contida na Resolução DEN nº 

003/2020; 

 

b) Irresignação em face do acolhimento da 

impugnação do candidato Sr. José Roberto 

Batista da Cunha, alegando que a norma da 

DEN (Resolução nº 31/2020), assim como a 

decisão da Comissão Eleitoral em face do 

candidato impugnado seria, supostamente, 

contrária ao estatuto.  

 

Em síntese, eis o objeto dos recursos, pedidos 

de reconsideração, submetidos a consulta. 

 

No primeiro pedido de reconsideração a Chapa 

02 se contrapõe inicialmente, em seus fundamentos, contra a Nota Técnica 

nº 002/2020 deste subscritor, por ser este contratado da gestão atual do 

SINAGÊNCIAS. Aduz, em apertada síntese, que há suspeição em razão 

do Sr. Cléber, representante da Chapa 01, figurar na atual gestão do 

Sindicato. 

 

Em relação ao tema, importa salientar que a 

suspeição é medida dirigida a autoridade pública que possua o poder de 

tomar decisões e, que em razão de aspectos relacionados a sua 

imparcialidade, se declara ou tem a sua atuação obstada. 

 

A toda evidencia a suspeição na legislação de 

forma geral é desferida em detrimento de autoridade pública, e não das 



Pág. 4  
de    19 

 

 
 

assessorias técnicas, que não possuem, como sói próprio de seu mister, 

poder decisório. Mas não somente! 

 

A legislação em geral, a exemplo da Lei do 

Processo Administrativo Federal, o que aqui traz apenas em caráter 

elucidativo faz alusão a amizade ou inimizade com o interessado, ou com 

seus cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau, o que a 

toda evidência inexiste. 

 

Em relação a postura da Comissão Eleitoral de 

colher opinativo deste subscritor, vez que é contratado para tal desiderato, 

não se afigura qualquer antijuridicidade, visto que a Comissão Eleitoral é 

órgão autônomo, independente e temporário do próprio Sindicato e se vale 

de toda a sua estrutura para levar a cabo a missão de conduzir o processo 

eleitoral. 

 

Portanto, no curso do processo eleitoral a 

Comissão Eleitoral conta com o irrestrito apoio de vários contratados do 

Sindicato, tais como assessoria de comunicação, de Tecnologia da 

Informação, Secretaria e Assessoria Jurídica. 

 

Logo, o argumento, em que pese se 

compreender o momento eleitoral, não traz qualquer substrato jurídico e 

sequer aponta um único fato que possa evidenciar que o subscritor não 

tenha atuado com independência. O fato de ser contratado do Sindicato 

não o impede de prestar assessoria, conforme preconiza o seu contrato. 
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Ademais, a Lei nº 8.906/94 preconiza no § 1º, do 

art. 31, que o “advogado, no exercício da profissão, deve manter a 

independência em qualquer circunstância”. 

 

Ao que se denota, a irresignação se desfere em 

razão da interpretação jurídica dada pelo subscritor em sua manifestação 

em atendimento a requisição da Comissão Eleitoral, razão pela qual, 

compreende-se o inconformismo, aviando-se a manifestação recursal, no 

entanto, não se deve confundir o posicionamento jurídico, que pode ser 

diverso do pretendido pela chapa recorrente, da inexistência de 

imparcialidade, sem a apresentação de um único elemento suspeito em 

face deste parecerista, que repita-se deu parecer favorável para excluir 

também candidato da chapa 01. 

 

Logo, conclui-se que a suspeição, onde se prevê 

tal situação, se dá em face de autoridade judicial ou administrativa, em caso 

de ocupantes de cargos públicos, ainda que honoríficos, o que não é o caso 

da Comissão Eleitoral e ainda que se pudesse admitir a hipótese de 

suspeição, jamais poderia se dar em face da assessoria, que sequer possui 

poder decisório e atua no processo eleitoral, como órgão do sindicato, 

assessório e dispensável, a juízo da Comissão Eleitoral, que de fato está 

imbuída da competência de decidir a condução do processo eleitoral. 

 

Como se pontuou, não é possível imputar 

qualquer ato que demonstre a parcialidade da manifestação jurídica da 

Nota Técnica 002/2020. A rigor, esta manteve o mesmo posicionamento 

quanto as impugnações de dois candidatos, como já dito, inclusive quanto 

a candidato da Chapa 01, opinando este subscritor pela exclusão de 

candidato da Chapa 01 #Juntos na Regulação. 
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Finalmente, há também na Chapa 02, assim 

como na Chapa 01, integrante da atual Diretoria do Sindicato, o Sr. 

Altemir Calazans Belém. Portanto, para além de dirigentes sindicais 

na Chapa 01 a recorrente, também traz na sua chapa atual diretor do 

Sindicato, o que se omitiu em seu apelo. 

 

Superada questão prejudicial da suspeição que 

como se verifica não se reconhece neste instante, passo a tratar da matéria 

de mérito articulada no primeiro pedido de reconsideração. 

 

 Assim, requereu o recorrente legitimamente 

que a Comissão Eleitoral revisitasse seu posicionamento quanto a melhor 

interpretação do art. 13 da Resolução DEN nº 31, de 21 de julho de 2020, 

quanto a obrigatoriedade ou não na apresentação de suplente já no ato da 

inscrição. 

 

Vale nesse instante rememorar o que fora dito, 

por ocasião da consulta da I. Comissão Eleitoral antes da prolação da 

decisão que não acolhera nesta parte a impugnação da Chapa 02. Senão 

vejamos como esta Assessoria se manifestou: 

 

Ainda, é de constatar que o apelo da Chapa 02 não 
se contenta apenas em excluir o candidato Eduardo 
Maroja Simões, almejando que a Comissão Eleitoral 
adote como corolário lógico em sua decisão a 
impugnação de toda a Chapa 01, visto entender que 
a referida agremiação não apresentou suplentes na 
formalização de sua candidatura. 
A interpretação dada na fundamentação, neste 
ponto, não socorre a Chapa impugnante quanto ao 
seu intento em relação a exclusão da Chapa 01. 
Vejamos! 
O dispositivo que remete a inclusão dos suplentes no 
pedido de inscrição concede aos filiados que 
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almejam as candidaturas uma faculdade e não uma 
obrigação. Vejamos o que dispõe o art. 13 da 
Resolução DEN nº 31/2020. 
 
Art. 13º. Eventuais impugnações, recursos, 
julgamentos e homologação observarão o 
cronograma constante do ANEXO I.  
 
§ 1º Só será admitida a inscrição de chapas com 
candidatos definidos para todos os cargos previstos 
no Estatuto.  
 
§ 2º Em caso de impugnação individual de membro 
de quaisquer chapas, seu representante terá 24 
horas para proceder a referida substituição.  
 
§ 3º Faculta-se, conforme ANEXOS II e III, a 
indicação adicional de candidatos suplentes, para o 
caso de eventual impugnação ou outras causas de 
vacância de candidato.  
§ 4º A homologação das chapas será formalizada 
por Resolução. 
Aqui o impugnante tem como premissa a conversão 
de uma faculdade em uma obrigação, visto que em 
sendo uma faculdade, conforme disposto no §3º do 
art. 13, resta absolutamente claro, que o não 
acolhimento pela Chapa no momento da inscrição 
não poderia ser interpretada em seu desfavor, visto 
que não era obrigatória a colocação de suplentes. 
 Qualquer entendimento diverso subverteria a mens 
legis do conteúdo normativo acima exposto. 
Igualmente, não é possível concluir que o disposto 
no §2º somente seja aplicável em caso de 
predefinição de candidatos suplentes, pois que a 
disposição normativa é clara no sentido de prever o 
prazo adicional de 24 horas em caso de acolhimento 
de impugnação, não submetendo a regra do § 2º, ao 
atendimento prévio e necessário a regra do § 3º, que 
além de disposta posteriormente dispõe, como dito 
de uma faculdade para as chapas. 
Ademais disso, é de se reconhecer que os 
candidatos, de quaisquer das agremiações ao se 
inscreverem no pleito, não possuem a obrigação de 
informar na documentação ou agregar em seu 
pedido o tempo de filiação, o que imporia, se 
considerada a fundamentação de parte da 
impugnação da Chapa 02 a distribuição do ônus 
desta Comissão Eleitoral, aos demais colegas de 
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chapa, quanto a  verificação das condições de 
elegibilidade no momento da publicização, da 
apresentação das chapas. 
Assim, é de se concluir que os integrantes da Chapa, 
presumidamente, podem não conhecer da condição 
de filiação de todos os candidatos, sendo tal 
informação pertencente aos órgãos da estrutura 
sindical. Ora, ausente norma ou ficha de inscrição 
que determine a aposição do tempo de filiação não 
parece razoável impor o ônus aos demais 
integrantes da Chapa, que podem ter sido 
surpreendidos com a situação do candidato 
impugnado. 
Qualquer postura em sentido oposto pode evidenciar 
distanciamento das normas eleitorais, ainda mais 
porque traria no conteúdo, uma decisão tendente a 
restringir o direito de filiados em condições de 
concorrer, de postularem junto a categoria os 
mandatos representativos.  
A interpretação dada pela chapa impugnante, neste 
particular, assevera que deve a Nobre Comissão dar 
interpretação ampliativa em norma de caráter 
eminentemente restritiva, visto que a norma que 
impõe qualquer restrição ou tendente a restringir 
determinado direito não merece interpretação 
ampliativa. Tal posicionamento é muito claro, 
inclusive sirvo-me de posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça, que ainda em matéria diversa 
ilustra tal regra clássica de hermenêutica jurídica: 
. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS DO EDITAL. 
NORMAS RESTRITIVAS NÃO PODEM SER 
INTERPRETADAS AMPLIATIVAMENTE. APENAS 
NORMAS EXPRESSA NO EDITAL PODE 
ESTABELECER RESTRIÇÕES AOS 
CANDIDATOS. DESCONSIDERAÇÃO DE 
TÍTULOS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.  
I. Hipótese dos autos de concurso público para o 
provimento de vaga de Professor Adjunto na 
Universidade de Brasília o qual foi considerado nulo 
pela banca examinadora, apontando incoerência na 
permissão da pontuação do mesmo título de doutor, 
que habilita a inscrição do candidato, no cômputo da 
prova de títulos.  
II. Considerando que as normas restritivas não 
podem ser interpretadas ampliativamente, 
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desarrazoada a leitura expendida pela FUB com 
arrimo no item do edital, referente ao procedimento 
de pontuação da prova de títulos, que estipula que 
os títulos serão considerados J uma única vez, 
deixando de computar o título da candidata e 
declarando a nulidade do edital.  
III. Apenas norma expressa no edital, caso ainda não 
seja necessária a existência de lei, pode estabelecer 
restrições ou impedimentos no âmbito dos 
concursos públicos.  
IV. Carece da razoabilidade a desconsideração dos 
títulos apresentados em virtude de questões formais.  
(...)1 
Logo, quanto a impugnação em face de toda a 
Chapa 01 -#Juntos na Regulação, tenho que esta é 
inviável, vez que esta possui franqueada na norma a 
possibilidade de substituição no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para substituição, ainda que não tenha 
indicado suplente, pois que tal ato é uma faculdade 
e não uma obrigação.  
 

 
 

A chapa recorrente informa ser equivocada a 

interpretação dada pela Assessoria do SINAGÊNCIAS, eis que no seu 

entendimento a faculdade de substituir os candidatos somente se daria se 

a inscrição já contemplasse a presença de suplentes. 

 

Alega que o raciocínio invocado na Nota Técnica 

poderia dar uma espécie de beneficio a uma das chapas que não cuidara, 

na sua visão, a tempo e modo de indicar os seus suplentes. 

 

Pois bem, não acredito que toda a 

argumentação da Chapa 02 lhe ampare com melhor sorte do que o que 

fora decidido anteriormente pela Comissão Eleitoral.  

 

 
1 STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.726.364 - DF (2018/0042501-7). Min. Napoleão Nunes Maia, j. 
18.04.2018. 
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Ainda que se compreenda o interesse recursal, 

visto que decisão no sentido pretendido faria com que a Chapa 02 estivesse 

eleita com apenas um voto, o caso posto, por maior esforço hermenêutico 

que se faça não pode admitir que se converta uma faculdade em uma 

obrigação.  

 

Novamente, verifica-se que os candidatos foram 

designados, ao contrário do que aduz o recorrente para todos os cargos 

titulares, contando certamente as chapas que todos tivessem as suas 

candidaturas deferidas. Tal raciocínio, em princípio, vale para as duas 

agremiações, vez que ambas tiveram candidaturas obstadas pela 

Comissão Eleitoral. 

 

O processo eleitoral do sindicato previu, em 

caso de impugnação de candidatos, um prazo de 24 horas para indicação 

de novo candidato (suplente), uma espécie de “recall”, que é comum em 

ambientes de eleições para coletividades, como é o caso dos Sindicatos e 

Conselhos Corporativos, visto que há clara presunção de que não é 

possível que apenas um candidato prejudique a candidatura de todos os 

demais e, nesse sentido, o deferimento de prazo suplementar, previsto na 

norma é uma medida para prestigiar a ampliação da concorrência, o 

Princípio Democrático, e não o contrário. 

 

Assim, como o candidato da Chapa 02 que foi 

impugnado, somente teve conhecimento de sua situação no ato da 

Comissão Eleitoral (Resolução CE nº 00/2020), quando apresentada as 

candidaturas, tal se dera para o candidato da Chapa 01, visto, como se 

disse em linha anteriores, citando opinativo anterior, os candidatos não 

apuseram nas fichas de inscrição o tempo de inscrição e, não parece 
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razoável e proporcional apenar toda a Chapa em face da impugnação de 

um único candidato. 

 

Há precedente judicial, em processo eleitoral do 

sindicato (processo nº 2011.01.1.092947-9), em que naquela ocasião 

restou assente pelo Poder Judiciário, o caráter democrático, dando ensejo 

a maior participação dos filiados, impondo-se que as eleições se deem para 

permitir a maior participação possível. 

 

 As normas devem ser interpretadas a fim de dar 

ensejo, em seu grau máximo, a participação dos candidatos, o que não 

significa que esta Comissão Eleitoral não deva seguir as normas do 

Estatuto e da DEN, todavia, não deve interpretá-las com vistas a restringir 

a concorrência. 

 

Na ocasião a decisão prestigiou os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, interpretando-se a norma, de forma 

teleológica, com vistas a proporcionar a concorrência e não o inverso. Ou 

seja, se há uma faculdade de indicar um novo candidato após o pedido de 

impugnação não faz sentido não conceder tal faculdade a agremiação que 

teve obstada a candidatura de um de seus membros. 

 

No mais, o pedido de consideração agita matéria 

idêntica a já decidida pela Comissão no que concerne a tentativa de 

expurgar do processo eleitoral a chapa adversa, sem acrescentar qualquer 

argumento jurídico novo, fazendo ao final algumas ilações que não se 

mostram suscetíveis de qualquer crédito, visto que o horário das 

impugnações, assim como a concepção de que a Chapa teria informado o 

suplente, sem esperar o prazo de substituição, não é suficiente para induzir 
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que qualquer chapa teria por parte do sindicato qualquer informação 

privilegiada. 

 

Aliás, o contexto demonstra o inverso, visto que 

se a Chapa 1, por ter como candidato atual componente da gestão do 

sindicato, tivesse se valido de informação privilegiada, possivelmente não 

informaria candidato inapto, que foi impugnado pela Comissão Eleitoral, no 

caso o Sr. Eduardo Maroja Simões. Ou seja, se a Chapa tivesse, de fato, 

se valido de qualquer privilégio por ter como candidato membro da atual 

gestão certamente não teria provocado contra si própria a discussão sobre 

a viabilidade ou não de sua candidatura. 

 

Às 23h:41 foi encaminhado o segundo e-mail, 

com novo recurso da Chapa 2 – Renovação e Luta, firmado pelo seu 

representante. Ou seja, novo recurso. 

 

Em princípio, houve a denominada preclusão 

consumativa no caso sob oculi, pois que uma vez apresentado o pedido de 

reconsideração incialmente às 22h:41min não poderia o mesmo recorrente 

articular novo recurso, exercendo por duas oportunidades o mesmo direito 

processual a que a norma da Diretoria Executiva Nacional facultou às 

partes. 

 

Ou seja, o fenômeno da preclusão se operou 

com a apresentou do primeiro recurso pelo mesmo recorrente, não 

podendo seguidamente, uma hora depois articular novo recurso, com 

novos fatos e fundamentos. 
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Todavia, ainda que se verifique o mérito do 

pedido de reconsideração o que se vislumbra é uma irresignação que se 

contrapõe ao recurso anteriormente apresentado. 

 

O pedido de reconsideração apresentado 

anteriormente, às 22h:41min, e já enfrentado neste opinativo é elucidativo 

ao defender a exclusão do Sr. Eduardo Maroja Simões, todavia no novo 

recurso, firmado pelo mesmo recorrente, este aduz que esta mesma tese 

não valeria para o candidato de sua agremiação que se encontra 

exatamente na mesma situação jurídica.  

 

Assim, neste segundo pedido de 

reconsideração, o Sr. José Roberto Batista da Cunha fora excluído 

indevidamente, ainda que uma hora antes o mesmo recorrente tenha 

defendido o oposto. 

 

Vejamos trecho do primeiro recurso de 

reconsideração, que o mesmo recorrente reavivou os sólidos argumentos 

para a exclusão do Sr. Eduardo Maroja Simões: 

 

(..) 
Em 21 de julho de 2020 o Sinagências expediu e 
publicou em seu portal eletrônico a Resolução nº 31, 
que instaurou o pleito eleitoral para a escolha da 
Diretoria Executiva Nacional e do Conselho Fiscal 
para o triênio 2020-2023 e instituiu os procedimentos 
aplicáveis a tal processo. Conforme cronograma do 
anexo I da referida Resolução instrumental, o prazo 
para inscrições teve termo final em 07/08/2020. A 
Resolução nº 31 de 21 de julho de 2020 previu, como 
procedimento aplicável ao pleito, que somente 
poderiam se candidatar os filiados que estivessem 
adimplentes com suas obrigações financeiras por 
um ano consecutivo a partir do edital de convocação 
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das eleições, conforme pode se observar pela 
transcrição abaixo:  
 
Art. 11º - O SINAGÊNCIAS deve disponibilizar, na 
área do seu portal eletrônico restrita do filiado, 
ferramenta que informe ao filiado, mediante inserção 
do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou da Matrícula 
no Serviço Público, se está habilitado para: 
 I - Votar; e  
II - Candidatar-se;  
[…]  
§ 2º Poderão ser candidatos apenas aqueles que 
possuam o mínimo de um ano de efetiva filiação, 
desde que estejam adimplentes com suas 
obrigações financeiras por um ano consecutivo a 
partir do edital de convocação das eleições.  
 
Aliás, corroborando, é o que também prevê o 
Estatuto do Sinagências, norma regimental mor da 
Entidade, em seus artigos 37 e 49, ao dispor que:  
 
Art. 37. A condição de filiado, para o exercício de 
quaisquer atividades e direitos no âmbito do 
Sinagências, é reconhecida quando da efetivação da 
primeira contribuição mensal em favor do sindicato. 
[…]  
 
Art. 49. O processo eleitoral para a DEN e para o 
Conselho Fiscal do Sinagências será realizado a 
cada 3 anos, mediante eleição direta e voto secreto, 
conforme disposto no presente Estatuto, 
Regimento Interno e Regimento Eleitoral, além 
das portarias específicas para cada pleito. 
§ 1º Para ser votado em qualquer pleito, o filiado, 
contados da data de abertura de inscrição das 
Chapas ou edital de convocação, deve estar no gozo 
dos direitos sindicais, na forma do disposto no 
Capítulo III deste Estatuto, e possuir inscrição 
regular e contínua nos quadros do Sinagências por:  
I – 1 ano para eleição da DEN e Conselho Fiscal;  
II – 6 meses para Delegado para CONSAG ou 
Assembleia Geral; e  
III – 3 meses para SESIN. [grifo nosso]  
 
Considerando que a data da Resolução nº 31 que 
instaurou o pleito eleitoral é 21 de julho 2020, os 
pretensos candidatos devem estar adimplentes 
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desde o mês de julho de 2019 para poder participar 
do pleito.  
Por meio da Resolução Comissão Eleitoral nº 002, 
de 10 de agosto de 2020, foram apresentadas as 
chapas, nos termos previstos na Resolução 
Sinagências nº 31, com a relação de candidatos e 
dados sobre as contribuições sindicais. No anexo I 
da Resolução Comissão Eleitoral nº 002 de 10 de 
agosto de 2020, o candidato a Diretor de Relações 
Institucionais da Chapa 1 – #Juntos na Regulação, 
senhor Eduardo Maroja Simões, não estava 
adimplente com suas obrigações financeiras para 
com o Sinagências no mês de julho de 2019, 
restando, portanto inapto para participar do pleito, 
conforme se pode observar na imagem abaixo, 
produzida a partir da impressão fiel do referido 
anexo:  
(...) 
A inaptidão do senhor Eduardo Maroja Simões para 
participar do pleito nos termos previstos pela 
Resolução nº 31 de 21 de julho de 2020 foi 
reconhecida pela Comissão Eleitoral, que na 
Resolução Comissão Eleitoral nº 003 de 13 de 
agosto de 2020 excluiu o candidato.  
 
(...) 
 
(grifos nossos) 
 

 

Obviamente, que a tese aviada no primeiro 

recurso, de forma preambular, é, de fato, a que deve, s.m.j. direcionar esta 

Ilustre Comissão.   

 

São conclusões do próprio recorrente no 

primeiro pedido que efetivou, conforme anotado, a preclusão consumativa, 

que: 

 

1) O servidor somente é considerado filiado 

após o efetivo pagamento de parcela 
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sindical. O processo de inscrição do filiado 

somente o transpõe para a condição de 

filiado após o efetivo pagamento; 

 

2) Que as eleições serão regidas pelas normas 

do estatuto, bem como as normas da 

Diretoria Executiva Nacional e demais 

normas eleitorais; 

 

3) Que o candidato, por não constar em julho 

de 2019 como inscrito (com o efetivo 

pagamento de mensalidade sindical) não 

estaria apto a candidatar-se ao cargo 

sindical. 

 

 

Com isso, a própria Chapa 2, na sua primeira 

irresignação, expõe claramente as razões pelas quais o Sr. José Roberto 

Batista da Cunha não foi aceito, eis que não havia concluído o seu processo 

de inscrição eleitoral em julho de 2019, assim como o candidato Eduardo 

Maroja Simões. 

 

Inobstante a alegação de que a interpretação da 

Comissão fora equivocada o que se tem é que a norma do estatuto rege 

que somente poderá ser candidato aquele que possua mais de um ano de 

inscrito no sindicato.  

 

A norma estatutária ainda remete, na segunda 

parte do caput do art. 49 do Estatuto Sindical, que as eleições se regerão 
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igualmente pelo regimento eleitoral, além de portarias especificas para 

cada pleito. 

 

Nesse contexto, a norma da Resolução nº 

31/2020, ora defendida na primeira oportunidade pelo recorrente, agora na 

segunda oportunidade seria ilegal, somente para excluir o candidato da 

Chapa 02, mas não para excluir o candidato da Chapa 01, uma vez que 

define com precisão o marco temporal, termo a quo, para a contagem da 

inscrição do candidato, a saber: 

 
Art. 11 (...) 
§ 2º Poderão ser candidatos apenas aqueles 
que possuam o mínimo de um ano de efetiva 
filiação, desde que estejam adimplentes com 
suas obrigações financeiras por um ano 
consecutivo a partir do edital de convocação 
das eleições 
 
 

Veja que as normas eleitorais, em especial a 

Resolução nº 31/2020 é o marco a ser considerado, pois que os filiados são 

convocados ou concitados a inscreverem-se no processo eleitoral no mês 

de julho do corrente ano, tendo em vista que é no art. 12 desta mesma 

norma que os candidatos são informados como e quando devem 

apresentar suas inscrições, sendo este para todos os fins o marco ad quem 

para a contagem do prazo de 01 (um) ano de filiação. 

 

Outrora, senão fosse isso, não seria possível 

definir dois marcos temporais para verificação de tempo de filiação, como 

sugere na segunda oportunidade o recorrente, em total contraposição a 

tese que este mesmo emana na primeira oportunidade que se manifestara 

em grau de pedido de reconsideração. 
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Assim, por não acudir o melhor direito, não se 

verifica que as razões, legitimamente expendidas no pedido de 

reconsideração da Chapa 02, em defesa da candidatura do Sr. José 

Roberto, mereça guarida, ante ao acerto do que dispôs a Comissão na 

Resolução nº 003 da Comissão Eleitoral. 

 

Por derradeiro, é de se pontuar que a decisão 

da Comissão Eleitoral foi absolutamente isonômica aplicando a mesma 

“régua” para as situações jurídicas idênticas, cabendo a esta a difícil tarefa 

de conduzir o processo eleitoral e tomar as decisões que hão de ser sempre 

imparciais, como se verificou claramente no ato decisório ora fustigado. 

 

CONCLUSÃO 

 

Com as razões apostas passo a OPINAR que: 

 

1) Em relação ao primeiro pedido de 

reconsideração que este seja conhecido e 

improvido, pelas razões alinhavadas no 

presente opinativo; 

2) Em relação ao segundo pedido de 

reconsideração, que sequer seja conhecido em 

razão da preclusão consumativa, tendo em vista 

que a chapa exerceu seu direito de recorrer 

anteriormente. No entanto, caso assim não 

entendam os Ilustres Membros desta Comissão 

Eleitoral, e resolvam conhecer do pedido de 

reconsideração, que, no mérito, não o proveja 
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pelas razões igualmente alinhavadas neste 

opinativo. 

É a Nota Técnica. 

Brasília, 15 de agosto de 2.020. 

 

Alexandre Leal 

OAB/DF 21.362 


